
ALBADEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEHBLEIA LEGISLATIVA DA BAHIA

CONTRATO ALBA 019/2026 QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLÉIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

E A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

PERSIANAS NORDESTE LTDA., PARA

OS FINS QUE NELE SE DECLARAM.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ n°

14674337/0001-99, situado na P Avenida, Número 130, Centro

Administrativo da Bahia - CAB, Salvador-Bahia, CEP 41.745-001, neste ato

representada pela sua Presidente, Deputada IVANA TEIXEIRA BASTOS,

devidamente autorizada pelo Decreto Simples publicado no Diário Oficial

do Estado - DOE de 18 de março de 2025, doravante denominado -

CONTRATANTE e a empresa INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

PERSIANAS NORDESTE LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n°

08.638.541/0001-51, situada na Travessa I Distrito Industrial de Aracaju 7,

SE, doravante denominadaBairro Inácio Barbosa, Aracaju

CONTRATADA, neste ato representada por seu procurador, o Sr.

Alexsandro Andrade Dias, portador da célula de identidade n° 10560513,

emitida por SSP/SE, inscrito no CPF/MF sob o n° 556.989.805-00, conforme

atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro de

Preços n° 68/2025 DPE - BAHIA, do Pregão Eletrônico n° 38/2025 DPE -

BAHIA, processo administrativo n° 01.0487.2025. 000009925-2 DPE - .

' BAHIA, Processo NOPAPER n° 4869/2026 ALBA, que se regerá Lei

Estadual n° 14.634, de 28 de novembro de 2023, pela Lei Federal n° 14.133,

de P de abril de 2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas.
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ÁLBA
DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBUEIA LEGISLATIVA DA BAHIA

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento visa a contratação de empresa para

fornecimento e instalação de PERSIANA vertical em PVC e Cortina rolo em

tecido com filtro solar 1% para as dependências da Assembléia Legislativa

do Estado da Bahia (ALBA).
1.2 Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição (art.

92, inciso II da Lei Federal n° 14.133, de 2021):
a) Termo de Referência;
b) Proposta da Contratada;
c) Minuta do termo de declaração de sigilo de informações de dados pessoais
e funcionais recebidos

d) Edital da Licitação;
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA, EXECUÇÃO DO OBJETO E

PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data

de assinatura do Contrato, observado o artigo 105 da Lei Federal n° 14.133,
de 2021.

2.1.1 A entrega se dará conforme o Termo de Referência:
a) A entrega se dará no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento da

Ordem de Serviço pela Contratada, conforme especificado no Termo de

Referência.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto

não for concluído no período definido na subcláusula 2.1, sem prejuízo das

providências previstas neste instrumento, no caso de culpa da Contratada,
nos termos do art. 111 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

2.3. As Partes disciplinarão o novo cronograma de execução do contrato por

meio de termo aditivo, salvo nos casos de:

a) impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, hipótese

que os registros do fato gerador e da prorrogação do cronograma pelo

tempo correspondente serão realizados por simples apostila (art. 115, §5° da .
Lei Federal n° 14.133, de 2021);

b) a não conclusão do escopo no prazo predefinido decorrer de culpa da

Contratada e a Administração optar pela

extinção do Contato, observado o inciso II do parágrafo único do art. 111 da

' .Lei Federal n° 14.133, de 2021. ...
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ALBADEPARTAMENTO DE ^
CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLHA LEGISLATWA DA BAHIA

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAIS

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e da Lei

estadual n° 14.634, de 2023, respondendo cada parte pelas consequências de

inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n° 14.133, de

as

sua

2021).
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

-apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

3.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da

execução do contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,

para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por meio do Sistema Eletrônico

de Informações - SEI.
3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei

Federal n° 14.133, de 2021).
3.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (art.

117,§1° da Lei Federal n° 14.133, de 2021);
' 3.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou

providência que ultrapasse sua competência (art. 117, §2° da Lei Federal n°

14.133, de 2021);

3.8 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item

6, 0 fiscal do contrato deverá verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital e identificar possível razão que, nos termos dos .

§§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n°

14.634, de 2023, impeça a contratada de licitar e contratar.
3.8.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua justificativa.

3.8.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez,

por até 05 (cinco) dias úteis, a critério do Contratante.
3 8 3 Não havendo regularizaçao ou não aceita a justificativa apresentada, a
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A

ALBAi
DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLEIÀ LEGISLATIVA DA BAHIA

Administração deverá adotar as medidas necessárias a apuração dos fatos

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.
3.9. Fica indicado como gestor deste Contrato o servidor Antonio Sancho,

cargo: Gerente, cadastro: 904562, sendo o gestor substituto o servidor

Neilson Conceição, cargo: Gerente, cadastro: 923004.
3.10. Fica indicado como fiscal deste Contrato o servidor Gustavo Duran

Brito, cargo: Coordenador, cadastro: 922716, sendo o fiscal substituto o

servidor Rafael da Silva Brito, cargo: Gerente, cadastro: 148903.

3.11. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO
3.11.1. RECEBIMENTO PROVISÓRIO: será realizado, após aprovação do

produto no prazo previsto no contrato ou no Termo de Referência pelo fiscal

técnico, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação da

conformidade com as especificações.
' 3.11.2. RECEBIMENTO DEFINITIVO: será realizado no prazo previsto no

Termo de Referência pelo gestor do contrato, mediante termo

circunstanciado, após verificação da qualidade, das quantidades e

especificações do objeto.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Será admitida a subcontratação do objeto contratual (art. 122, §2°, da Lei

Federal n° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 Estima-se para o Contrato o valor global de R$ , conforme valores

abaixos especificados:

' ' LOTE ÚNICO

VALOR TOTAL

RS

VALOR

UNITÁRIO

DESCRIÇÃO QTDE.UFITEM

RS
'li

instalação deFornecimento

PERSIANAS VERTICAIS EM PVC

rígido de alta resistência, lâminas de

e

R$ 90.037,50R$ 120,05m" 7501

89mm de largura, (padrão mais comum e

funcional), com espessura de 0,30 a 0,33

mm, na cor branco e acabamento liso ou

textura leve imitando tecido. Com

tratamento antiestático, antimofo e com
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ALBA
DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLElA LEGISUTIVA DA BAHIA

proteção UV. Abertura lateral para um

lado, bastão de comando ou corrente +

cordão (manual). Estrutura do trilho

superior em alumínio extrudado de alta

resistência mecânica com pintura epóxi

(cor branco), rolamentos e suportes em

nylon/acetal de alta resistência. Fixação

no teto ou parede (com extensores, se

necessário), com suportes metálicos, com

acabamento anticorrosivo. Trilho com

calhas internas para deslizamento dos

suportes de lâmina (corredores ' o'ü

trolleys). Equipado com engrenagem

sincrônica (comando por corrente e

cordão) ou opção de bastão de controle.

Giro de 180° das lâminas controlado por

eixo interno acionado por corrente.

Acompanhada de todos os acessórios de

fixação.

Fornecimento e instalação de CORTINA

ROLO com tecido de alta qualidade e

filtro solar 1%, Composição: 100 %

Poliéster,com tela de fibra de vidro

envolta em PVC, cor branco, antifíingico,

antialérgico e antichamas. Gramatura:

cerca de 460 g/m\ Espessura:

aproximadamente 0,70 mm. Tubo

Superior em alumínio com pintura

eletrostática ou epóxi — alta resistência e

estética refinada. Barra Inferior:

geralmente em alumínio para estabilidade

e vedação eficiente. Acionamento:

Manual com corrente de alta resistência.

R$ 32.250,00R$ 129,00m^ 2502

R$ 122.287,50TOTAL GLOBAL

5.2. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de

consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o

pessoal da Contratada, como também fardamento, transporte de qualquer

materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e

equipamentos utilizados, depreciaçãO', aluguéis, administração, tributos.

Página 5 de 16

natureza.

ANDRADE

DIAS*ÇS69a9805b BWásWswoJM

-oiw0

ALBA - Assembléia Legislativa da Bahia

Palácio Deputado Luís Eduardo Magalhães. P Avenida, 130, Centro Administrativo da Bahia. CEP: 41.745-001. Salvador-Bahia
kr- . Kr^1 o«n nu/. //n/.o /mr\Q . J,.- rT>rrt



A

ALBAdepartamento DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMELHA LEGISLATIVA DA BAHIA

impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou.

indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das '

obrigações.
5.3 O valor do Contrato referido nesta Cláusula é meramente estimativo,

dependendo os pagamentos devidos à Contratada dos quantitativos
efetivamente executados.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui anexo deste

Contrato (art. 92, incisos V e VI, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA SÉTIMA - MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO

FINANCEIRO DO CONTRATO

Reajustamento em sentido estrito
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

1 (um) ano contado de data do orçamento estimado (art. 92, inciso V e §3°,

da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

. 7.2 Após 0 interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços

(INPC).
7.2.1 Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o

requerimento de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato

e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 131, parágrafo único, da
Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de preclusão.

7.3 Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1

(um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.
' 7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajustamento será realizado por apostilamento, na forma do art. 136,

inciso I da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

A<tírudo de loiRii dlBiUt por
AtaSANDROANOBAOí

: D1AS:SS&OBJ80500
C>aaacíM«.e7J»16-J«J
•03'00'

ALEXSANDRO

ANDRADE

DIAS:5S6989805Q0

Página 6 de 16

ALBA - Assembléia Legislativa da Bahia

Palácio Deputado Luís Eduardo Magalhães. P Avenida, 130, Centro Administratívo da Bahia. CEP: 41,745-001. Salvador-Bahia

nnr '-«w. / / nooa . J



ALBAàíDEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEHBLEIA LEGISUTWA DA BAHIA

Outras causas de reequilíbrio econômico-financeiro
7.8 O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de

requerimento da Contratada quando visar recompor o preço que se tomou

. insuficiente, devendo ser instmído com a documentação que comprove o

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato,
7.8.1 O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, nas hipóteses do art. 124, inciso II, “d”, ou do

art. 135 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo

interessado no prazo máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de

decadência, em consonância com o art. 211 da Lei Federal n° 10.406, de 10

de janeiro de 2002.
7.8.2 Na hipótese de contratos de serviços contínuos, o requerimento de

restabelecimento do equilíbrio econômicofmanceíro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes 'de eventual prorrogação nos termos

do art. 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de preclusão (art.

131, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

7.8.2.1 Fica convencionado que, nos casos de contrato de serviços contínuos

prazo de vigência superior a 1 (um) ano, o requerimento de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá

observar a disposição do subitem 7.8.1.
7.9. O Contratante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por

igual período mediante justificativa, responderá a eventuais pedidos de

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato apresentado

pela Contratada (art. 92, inciso XI, c/c 123, parágrafo único da Lei Federal

n° 14.133, de 2021).

7.10 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

favor do Contratante deverá ser instaurado quando possível a redução do

preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou quando houver

diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos

utilizados no Contrato.

com

em

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 O Contratante, além das determinações contidas no instrumento

' convocatório, bem como daquelas.decorrentes de lei, obriga-se a:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,

de acordo com este Contrato e-seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de

Referência.
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ALBA
DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA OA BAHIA

-8.3. Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos

provisoriamente com as especificações constantes deste Termo de

Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído.

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de

Referência.

8.6. O Contratante, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do

protocolo do(s) requerimento(s) relacionado à execução do presente

Contrato, decidirá sobre todas as solicitações e reclamações apresentadas

pela Contratada, admitida a prorrogação motivada do prazo, por igual

período (art. 123 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

Parágrafo único. Além destas, serão observadas as obrigações específicas
constantes do Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

. 9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos .

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações decorrentes de lei e aquelas a seguir dispostas:

a) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente

responsável pela perfeita execução do Contrato, servindo de interlocutor e •

canal de comunicação entre as partes; • ■

b) Proceder a entrega dos materiais, em conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e os quantitativos solicitados na

Ordem de Fornecimento,

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com a Lei Federal 14.133/2021.

d) Comunicar, imediatamente, aos gestores do contrato toda e qualquer

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução dos

fornecimentos contratados,

e) Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a

contratação,

f) Responder por todos os ônus, diretos e indiretos, incidentes no

fornecimento dos materiais, inclusive aqueles referentes à embalagem,

seguros, taxas, fretes, transporte, descarga e demais encargos,

g) Substituir, em até 15 (quinze) dias, os materiais eventualmente recusados

por desacordo com as especificações solicitadas, sendo tal prazo contado da

notificação formal pela ALBA.
ALEXSANDRO
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ALBA
DEPARTAMENTO DE

CONTRATOS E CONVÊNIOS ASSEMBLEIA LEGISWTIVA DA BAHIA

9.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.3. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.
9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados,

e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou a ALBA

independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua

responsabilidade o fato da ALBA, proceder à fiscalização ou acompanhar a

execução contratual.
9.4.1. Para cumprimento do previsto neste subitem, será concedido o prazo

de 05 (cinco) dias, contado da notificação'.
9.5. Efetuar a entrega no prazo e no local descrito no Termo de Referência.

Parágrafo único. Além destas, serão observadas as obrigações específicas

constantes do Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

10.1 Não haverá exigência da garantia na contratação, pelas razões

' constantes no Estudo Técnico Preliminar (art. 96, caput, da Lei Federal n°

14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS

11.1. Constituem infrações administrativas para os fins deste Contrato, as

condutas constantes do art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações constantes do

art. 15 5 da Lei n° 14.133, de 2021, as sanções previstas no art. 156 da mesma

observado os arts. 48 e 49 da Lei n° 14.634, de 2023 e a disciplina

constante do Regulamento do Estado da Bahia.
11.3. No que concerne à multa, será observado o que se segue:

11.3.1 Multa compensatória:

a)No caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada

multa compensatória no percentual de 0,5 % (zero vírgula cinquenta por

cento) incidente sobre o valor global do contrato.
b)Caso 0 cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja

descontinuado, será aplicada multa compensatória no percentual de 10 %

(dez por cento) incidente sobre o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença

entre o valor global do contrato e o valor da parte do serviço já realizado,

c) No caso de descumprimento da obrigação acessória, será aplicada multa
Página 9 de 16
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compensatória no percentual de 10 % (dez por cento) incidente sobre o valor '

da obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada do seu custo,

d) No caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de

contrato, em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, ou, quando for o

caso, em assinar a ata de registro de preços, ou praticar condutas a elas

equiparadas, será aplicada multa compensatória no percentual de 5 % (cinco

por cento) incidente sobre o valor correspondente ao objeto adjudicado ou,

quando for o caso, da estimativa da contratação,
i 1.3.1.1 Considera-se acessória, para os fins deste Contrato, a obrigação

contratual de natureza instrumental, secundária ou meramente formal.

11.3.1.2 O inadimplemento de obrigação acessória que retarde, comprometa

ou impeça a execução da obrigação principal
descumprimento da obrigação principal, sujeitando-se às cominações legais

respectivas.
11.3.2 Multa moratória:

a)0 atraso injustificado na execução do Contrato ensejará a aplicação de

multa moratória no percentual de 0,10% (zero vírgula dez por cento) ao dia,

incidente sobre o valor da obrigação descumprida ou da estimativa arbitrada

do seu custo, observado o percentual máximo total de 30% (trinta por cento),

b) O atraso injustificado do prazo fixado para apresentação, suplementação

reposição de garantia contratual ensejará a aplicação de multa moratória

percentual de 0,10% (zero vírgula dez por cento) ao día, incidente sobre

o valor global do contrato.
11.3.2.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.

11.3.2.2 Na hipótese do subitem anterior, se o cálculo da multa moratória

atingir o patamar correspondente ao valor máximo da multa compensatória,

recebimento do objeto deverá ser recusado, salvo justificativa escrita

devidamente fimdamentada, sem prejuízo da aplicação das demais sanções

será considerado

ou

no

a

0

previstas em lei.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao

Contratante, observado o disposto na Lei Estadual n° 12.209, de 2011 (art.

156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021).
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°

14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei e no

Regulamento do Estado da Bahia (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021 e §3°,

do art. 47 da Lei n° 14.634, de 2023).

11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei e neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial.
11.8.1. Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou

controle, de fato ou de direito, com a Contratada.
11.8.2 Em todos os casos de desconsideração da personalidade jurídica
deverão ser observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep); instituídos no âmbito do Poder Executivo .

Federal (art. 161 daLein° 14.133, de 2021 e §1° do art. 55 daLein° 14.634,

de 2023).
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

■ inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma

do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021, conforme disciplinado no

Regulamento do Estado da Bahia (art. 60 da Lei n° 14.634, de 2023).

11.11. A apuração das infrações administrativas será realizada em processo

administrativo sancionatório, com a observância das garantias da ampla
defesa e do contraditório, na forma do regulamento, conforme disciplina

constante do Regulamento do Estado da Bahia.
11.11.1 Será admitida medida cautelar destinada a garantir o resultado útil

do processo administrativo sancionatório, de forma antecedente ou

incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória do valor

correspondente à estimativa da sanção de multa.
11.11.2 O valor da retenção provisória a que se refere o subitem anterior

deste artigo não poderá exceder ao limite máximo estabelecido no §3° do art.

156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas
as partes contratantes.

12.1.1.0 Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para
0 Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece

vantagem (art. 106, inciso III da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

Contrato, desde que haja a intimação à Contratada pelo Contratante nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) més-es de antecedência desse dia (art. 106,
§1° da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
12.1.3. Caso a intimação da não-continuidade do Contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
-estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos
no art. 137 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, assegurados o contraditório e

a ampla defesa.
12.2.1. A extinção do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta (arts. 138, inciso I, e
139 da Lei Federal n° 14.133, de 2021);

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da

Administração (art. 138, inciso II, da Lei Féderal n° 14.133, de 2021);

c) determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula

compromissória ou compromisso arbitrai, ou por decisão judicial (art. 138,
inciso III, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

12.2.2. A alteração social, da finalidade ou da estrutura da empresa

Contratada não ensejará a extinção contratual se não restringir sua

capacidade de concluir o Contrato (art. 137, inciso III, da Lei Federal n°

, 14.133, de 2021).
12.2.2.1. Se a alteração de que trata a subcláusula 12.2.2 implicar mudança

da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.
12.2.3. O Contrato será extinto caso se constate que a Contratada mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, ,
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da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos •
b) relaçao dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizações e multas.

12.4 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-fmanceiro, conforme art. 131 da Lei Federal n°
14.133, de 2021, observada a Cláusula Sétima deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 Durante o exercício de 2026, as despesas decorrentes da contratação
correrão à conta da dotação orçamentária Atividade 2050; Elemento 3390.39
do Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.
14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 125 da
' Lei Federal n° 14.133, de 2021).

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
conforme art. 13 6 da Lei Federal n° 14.13 3, de 2021.

ser

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da
Lei Federal 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA

16.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a Contratada.

poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei n°
12.209, de 2011, e do Decreto u® 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

16.1.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico

cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do
recebimento de notificação e intimação de atos processuais, conforme

Decreto estadual n° 17.983, de 24 dc outubro de 2017.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

17.1 Inclui-se as seguintes obrigações da Contratada
e da Contratante do

LEI

a) É vedado às partes autilização de todo e qualquer dado pessoal repassado

’ decorrência da execução contratual para finalidade distinta daqueb do

objeto da contratação, sob pena de responsabilização
administrativa, civi e

criminal,

as atforSiçSes erSperitl os dados pessoais e os dados pessoms sens^^is
rZssaTos em decorrLia da execução contratual, em comonancia com o

disoosto na Lei n 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais

LGPD) sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou

Ssoi salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o

:rS"rS“S:^a e judicialmente em caso de danos
natóS morais, individuais ou coletivos, aos ittulares de dados pessoal

repassados em decorrência da execução contratual, por
inobservância a L

Geral de Proteção de Dados,

d) Em atendimento ao disposto na
. CONTRATANTE, para a execução ^ atadA tais como
acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA,

tais como

número do CPF e do RG, endereços eletrômco e residencial, e copia do

documento de identificação. • t ,.i Opral ãe
et A CONTRATADA declara que tem ciencia da existencia da Lei Geral de

âoleçne Dados e se compromete a adequar todos os procedimento
internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais

aTcONT^tX^ Wa a comunicar ao CONTRATAOTE em
2té 48 e oito) horas qualquer incidente de acessos^ autorizados
aos daL pessoais, situações acidentais ou ilicitas de destrmçao, perik

alteração, comunicação ou qualquer foma ^al de
ilícito, bem como adotar as providências dispostas

no art. 48 da Lei Geral d

S°Sis ApUotets à Proteção de Dados” significa todas as leis, nonnas e

serão interpretadas com base no significado "^b^do pel^LG

em

manter sigilo e confidencialidade de todas

Lei Geral de Proteção de Dados, a
do serviço objeto deste contrato, tem
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controlador”, nos termos do art.5°, VI da Leii) A ALBA agirá como .
n° 13.709/2018, e a Contratada assume o pápel como “operador”, nos termos

do art. 5°, VII, da mesma Lei 13.709/2018, no sentido estrito daLGPD, salvo

em que o operador/Contratado(a), passe
orientações do “

1 a atuar em

Controlador/Contratante”,
nos casos

desconformidade com as

passando assim a se responsabilizar como controlador, perante os órgãos de

controle/fiscalização.

DA CONFIDENCIALIDADE NA RELAÇÃO CONTRATUAL
17.2. Inclui-se, ainda, os seguintes itens às obrigações da contratada do ■

presente Contrato:
a) O Contratado será expressamente responsabilizado quanto à manutenção

de sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, artefatos, contidos

em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter

conhecimento durante a execução do contrato, não podendo, sob qualquer

pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de sanções legais,

independentemente da classificação de sigilo conferida pela ALBA a tais

documentos ou dados, mesmo após a conclusão do vínculo contratual,

b) Será mantido em irgoroso sigilo e confidencialidade as informações, não

podendo divulgar a terceiros, por quaisquer meios, qualquer informação,

documento e material produzido a que tenlia ou venha a ter acesso durante a

vigência deste Contrato, e em razão do serviço objeto do presente Contrato,

que não seja conhecida do público em geral,
c) O Contratado não poderá divulgar^ quaisquer informações a que tenha

virtude dos trabalhos’ ou de que tenha tomado conhecimento em
acesso em

decorrência da execução do objeto do contrato, sem autorização da

Autoridade Competente da ALBA, por escrito, sob pena de aplicação das

sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos,

d) Toda a produção intelectual, inovações e de toda e qualquer

documentação, dados, relatórios, além de materiais e outros gerados em

razão da prestação de serviços é de propriedade da ALBA.

e) O descumprimento da obrigação de sigilo e confidencialidade sujeitará

Contratado ao pagamento, ou recomposição, de todas as perdas e danos

resultantes do descumprimento, bem como a sua responsabilização civil e

criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou

administrativo, nos termos do Regulamento Interno de Licitações e

Contratos - RILC (normativos competentes e aplicáveis) da ALBA.

0

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução

contratual caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão

da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato observará o
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disposto no art. 147 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
18.2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, segundo as
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, na Lei n° 14.634, de 2023, e
demais normas aplicáveis.
18.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato observará 0 art.

183 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e o art. 67 da Lei n° 14.634, de 2023. '

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

18.1 As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para
solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que não puderem
ser dirimidas por quaisquer dos meios alternativos de resolução de
controvérsias de que trata a Lei Federal n° 14.133/2021.

Salvador, de de 2026.

r

-0\

\ \l
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

DEPUTADA IVANA BASTOS - PRESIDENTE

ALEXSANDRO ANDRADE ÂuxsandroTdS'
DIAS:55698980500 dias:55698980500

^ Dados: 2026.07.28 16:32:00 -03'00'

INDUSTRU E COMÉRCIO DE PERSIANAS NORDESTE LTDA.
ALEXSANDRO ANDRADE DIAS

TESTEMUNHAS:

1 -

2-
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r SALVADOR. BAHIA,

TERÇA-FEtRA
4 DE AGOSTO DE 2026ALBADIÁRIO OFICIAL A

à
ASSEMBUIA LEGISLATIVA DA BAHIA ANO XI

N“ 24.412

OBJETO 0 PRESENTE ACORDO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA, CONSTITUÍDO NO ÂMBITO INSTITUCIO
NAL, TEM COMO OBJETO O ESTABELECIMENTO

DE PARCERIA ENTRE OS PARTÍCIPES, VISANDO
A CONSECUÇÃO DE SEUS OBJETIVOS SOCIAIS
EM REGIME DE COOPERAÇÃO MÚTUA A PARTIR
DE INTERESSES RECÍPROCOS IDENTIFICADOS,
BEM COMO PARA A PROMOÇÃO DE PROGRAMAS
E PROJETOS DE ASSISTÊNCIA CIENTÍFICA
E PESQUISA TECNOLÓGICA, CURSOS DE
FORMAÇÃO DE PESSOAL, CURSOS DE PÓS-GRA
DUAÇÃO, TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO
EM ÃREAS DE INTERESSE MÚTUO, DIVULGAÇÃO
TÉCNICO-CIENTiFICA, INTERCÂMBIO CULTURAL
E SERVIÇOS DE CONSULTORIA, DENTRE OUTRAS
QUESTÕES QUE SE AFIGUREM CONVENIENTE
AO LONGO DA RELAÇÃO JURÍDICA ORA
ESTABELECIDA.

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS

EXTRATO DE ADITAMENTO

CONTRATO N" 023/2022

MS COMÉRCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA.
12 (DOZE) MESES - 01/08/2026 Ã 31/07/2027,
CONFORME PROCESSO N” 7471/2026.

CONTRATADA

VIGÊNCIA

SRH - SUPERINTENDÊNCIA DE
RECURSOS HUMANOS

VIGÊNCIA 36 (TRINTA E SEIS) MESES DA DATA DE
ASSINATURA-03/08/2026 Ã
02/08/2029

ATOS ADMINISTRATIVOS - SRH

PROCESSO N” 9612/2026

A PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

BAHIA, no uso de suas atribuições:

RESOLVE;EXTRATO DE ADITAMENTO

ATO:

N“, 10.197/2026 - Designar o servidor RUY BARBOSA DE ABREU

JUNIOR, cadastro n°. 911,615, para responder pela Diretoria
Administrativa, Símbolo FC07, no periodo de 31/07/2026 a 19/08/2026,

por afastamento do seu titular em regime de férias regulamentares do
período aquisitivo 2024/2025.

CONVENIADA FAMCRED - CLUBE DE SEGUROS & ASSISTÊNCIA

VIGÊNCIA 12 (DOZE) MESES - 01/08/2026 Ã 31/07/2027,
CONFORME PROCESSO N» 7472/2026.

FORNECIMENTO/AQUISIÇÃO PORTARIAS DA SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
N°. 952/2026 - Conceder ao servidor MARINALVO FERNANDES

SERRA, Auxiliar Administrativo, TLC06, cadastro n.° 203.453, 03 (três)

meses de Licença-Prêmio, relativos ao periodo aquisitivo de 04/06/2021

a 04/06/2026, para gozo até 04/06/2031, em conformidade com o Ari.

6“ da Lei 13.471/2015.

N°. 953/2026 - Conceder à servidora RUTH DELMAR SANTOS,

Analista Legislativo, ALC06, cadastro n.° 203.906, 03 (três) meses

de Licença-Prêmio, relativos ao periodo aquisitivo de 16/06/2021 a

16/06/2026, para gozo até 16/06/2031, em conformidade com o Art. 6°

da Lei 13.471/2015.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 019/2026

CONTRATANTE ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA

BAHIA

C.N.P.J. 14.674.337/0001-99

CONTRATADA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PERSIANAS
NORDESTE LTDA.

C.N.P.J. 08.638.541/0001-51

OBJETO O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO

VISA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANA
VERTICAL EM PVC E CORTINA ROLO EM

TECIDO COM FILTRO SOLAR 1% PARA AS

DEPENDÊNCIAS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DA BAHIA (ALBA).

VALOR TOTAL É DE R$ 122.287,50( CENTO E
VINTE E

DOIS MIL DUZENTOS E OITENTA E SETE REAIS

EOBA

GESTÃO DOCUMENTAL

Gerenciamento de documentos, incluindo coleto, indexoçõo,
guardo e consulta, oldm de mlcrofllmogem e dlgltallio;ão.

VALOR
71 3343-2856

www.ba.gov.br/egba
E

CINQUENTA CENTAVOS)
PROCESSO N» 4869/2026

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N” 038/2026 ' ’''

EOBAVIGÊNCIA 12 (DOZE) MESES - A PARTIR DA ASSINATURA
DO CONTRATO - 01/08/2026 Â 31/08/2027

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
SERVIÇOS GRÁFICOSATIVIDADE 2050
Impressão oHset plono, Impressõo digitol e com dodos voriãvels

(cornês de iPTU, provos de concurso, faturas, boletos e outros

impressos personoliiodos).

71 3343-2800/2837/2838

grafica.egba.ba.gov.br

ELEMENTO 3390.39

FISCAL DO CONTRATO/

FISCAL SUBSTITUTO
SR. GUSTAVO DURAN BRITO, CADASTRO N»
922716.

SR. RAFAEL DA SILVA BRITO, CADASTRO N"
148903.
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